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RESUMO

A violéncia doméstica é uma expressao da questéial sue atinge mulheres de todas as
classes sociais, como consequéncia das desiguslgesentes nas relacdes de poder entre
homens e mulheres, bem como da discriminacdo der@éresente na sociedade e na
familia. Para coibir os atos de violéncia doméstioatra a mulher, foi aprovada a Lei
11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, quegmesao Ministério Publico a
participacdo proativa em sua implementacdo. A mpddi analise dos elevados indices de
violéncia cometidos contra a mulher, no Estado daravh&o, além de atender ao que
estabelece a citada lei, o Ministério Publico impatou a Campanha Institucional Maria da
Penha em Acdo. O presente trabalho discorre sobefedda Campanha. O mesmo foi
elaborado a partir de pesquisa bibliogréafica e omal, utilizando-se, dentre outros autores,
Heleiet Saffioti e Maria Berenice Dias, além daligedda Lei n° 11.340/2006, mais
especificamente os artigos que tratam das atribsidd Ministério Publico. Verificou-se que
a campanha Maria da Penha em Acé&o contribuiu patam@nto das denuncias de violéncia
contra a mulher no Estado do Maranhéo.

Palavras-chave:Violéncia Domeéstica. Desigualdades. Género. Miristéublico.
ABSTRACT

Domestic violence is an expression of social igkaé affects women of all social classes, as
a consequence of the present inequalities in poslations between men and women as well
as gender discrimination in this society and thmilfa Restraining the acts of domestic
violence against women, it was approved the Law Ng340/2006, called Maria da Penha
Law, which designates the prosecutor proactiveigyation in its implementation. From the
analysis of the high levels of violence committeghiast women in the Maranhdo State,
besides attending what the Law establishes, thédPdimistry implemented the Institutional
Campaign Maria da Penha in Action. This paper dises about what this Campaign said.
And it was made from bibliographic and documentasgearch, using among other authors as
Heleiet Saffioti and Maria Berenice Dias, besides analysis of Law No. 11,340/2006,
specifically the articles that deal with the powefshe Public Ministry.It was found that the
Campaign Maria da Penha in Action contributed ®ititrease in reports of violence against
women in the Maranh&o State.

Keywords: Domestic Violence. Inequalities. Gender. PublicMdiry.
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1 INTRODUCAO

O fendmeno da violéncia doméstica e familiar aatmulher vem sendo amplamente
discutido nos ultimos anos; mas suas raizes estaoionadas a formacédo das primeiras
entidades familiares. Mesmo estando presente ne,mids instituicbes e na sociedade, o
tema ainda esté revestido de muito preconceitditenrenca, uma vez que o local onde ocorre
a violéncia é o seio da familia, a vida privadanaxorréncias em todas as classes sociais.

A igualdade de direitos entre homens e mulheregpraclamada na Constituicdo
Federal de 1988, e evidencia o compromisso deradipievenir a violéncia contra a mulher.
Entretanto, a Carta Constitucional nao foi sufiteepara coibir, ou mesmo para prevenir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Tornou-se necessario, entdo, o aperfeicoamentegilacdo e a implementacdo de
politicas publicas de enfrentamento a violéncia éktina e familiar. Nesse contexto, foi
promulgada a Lei 11.340/06, a conhecida “Lei Mat&Penha”, cujo objetivo é coibir e
prevenir a violéncia domeéstica e familiar contrawher, em consonancia com o0 que prevé a
Constituicdo Federal e os tratados e convencdesadas pelo Brasil, que preveem
atribuicdes a diversas instituicdes, para quelgtivo seja alcancado.

Este artigo apresenta uma analise da Campanhtudistal Maria da Penha em
Acdo, operacionalizada pelo Ministério Publico c&siddo do Maranh&o, que visa promover
acOes de enfrentamento a violéncia doméstica pdaticontra a mulher. Verificou-se um
significativo aumento do numero de processos maviau®s, desde a implantacdo da
Campanha, demonstrando que a mesma contribuivapelevacao de denuncias de atos de

violéncia doméstica contra a mulher.
2 REFERENCIAL TEORICO
2.1 Violéncia: uma expressao da questéo social

A violéncia € uma problematica que esta presesddalos primordios da humanidade.
Segundo “Muchembled (2012), a palavra violéncia éeigem na Franca, no inicio do século
XVIII; originada do latim vil”, significando a folg e o vigor, presente no ser humano e que

sdo usados para subjugar e constranger o outra.dRan da etimologia da palavra, Fraga

(2002), explica que:
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A violéncia dos primatas chamaremos de violéndgiral — aquela praticada como

uma necessidade incontrolavel no processo da éléagpbrevivéncia, num grau de

desenvolvimento histérico que ndo oferecia outeddas e possibilidades de acéo e
relacdo. Contudo, existe outro tipo de violéncize @ a que nos interessa aqui: a
violéncia tal como a conhecemos hoje, nas suasafroada vez mais sutis e

destrutivas. Entdo, de uma forma de violéncia mien@struturante e fundadora de

certo equilibrio na ordem da vida) passamos a wmanslaria (desestruturante e
desagregadora) (FRAGA, 2002, p. 45).

Na concepcdo de Fraga (2002), a violéncia € cangdida por estagios que se
modificam de acordo com a evolugcdo da humanidade,seja, o0 homem fabricava
instrumentos de caca e pesca para se alimentdérevaeer e, com o0 passar dos anos, passou
a fabricar instrumentos e estabelecer relacdeais@s®gregadoras e destrutivas, a medida que
passou a primar pelo individualismo.

Corroborando a definicdo anterior, Minayo (20@8gevera que:

A violéncia é parte intrinseca da vida social eultaste das relagbes, da
comunicagéo e dos conflitos de poder. Nunca existia sociedade sem violéncia,
mas sempre existiram sociedades mais violentasogtras cada uma com sua
histéria (MINAYO, 2006, p. 15).

Com essa afirmacdo, Minayo (2006) traz a discuss@ca da banalizagdo da
violéncia, por considerar que naturalizar a viol@mcvé-la como inerente a natureza humana
€ se opor as possibilidades de extingui-la:

Em qualquer época histérica do nosso pais, a vi@ésteve e esta presente. Deve,
portanto, ser objeto de nossa reflexdo, seja quanagulturacdo dos indigenas,
guanto a escravizacdo dos negros, as ditadurasicasli ao comportamento
patriarcal e machista que perpetua abusos contiteeres e criancas, aos processos
de discriminacao, racismo, opressao e exploracémathalho (MINAYO, 2006, p.
27).

A autora ressalta, como se observou, que as rstagfies da violéncia, além de
historicas, sdo multiplas, devendo ser objeto flex@bo, por abarcarem violéncias que antes
ndo eram percebidas como tal, merecendo destaquecontexto contemporaneo, a
discriminacgé&o por cor, raga, sexo, idade, etnimjide, orientacao sexual.

Diariamente, os meios de comunicacdo divulgam érdm casos de violéncia e,
mesmo com 0s avanc¢os obtidos com a aprovacdo deeliestatutos de protecédo a grupos
mais vulneraveis, a violéncia permanece principatmem casos em que a vitima apresenta
alguma desvantagem em relacdo ao agressor, reflorgarelacéo existente entre violéncia e

poder. Bourdieu se refere a existéncia do poddr&ioo:
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Aplica-se a todas as coisas do mundo e, antesdie &o proprio corpo, em sua
realidade bioldgica: é ele que constréi a difereegére os sexos bioldgicos,
conformando-a aos principios de uma visdo miticandado, enraizada na relacao
arbitraria de dominacdo dos homens sobre as mslh&rdiferenca biolégica entre
0S Sexos, isto €, entre o corpo masculino e o cfanqminino, e, especificamente, a
diferenca anatdmica entre os 6rgéos sexuais, [Exi@® aer vista como justificativa
natural da diferenga socialmente construida estrgéoeros (BOURDIEU, 2012, p.
19-20).

A definicdo de poder simbdlico de Bourdieu (20H2monstra o carater social e
cultural da violéncia e reiteram que as manifegsqgda violéncia sdo amplas e multiplas,
atingindo individuos, grupos, classes, génerosastagtnias, idades. Minayo (2004)
complementa que a violéncia se manifesta de forma:

(a) estrutural — aquela que ocorre pela desigualdatial e é naturalizada nas
manifestacdes de pobreza, de miséria e de disap®in (b) interpessoal — nas
formas de comunicacéo e de interacdo cotidiangiediitucional — na aplicacdo ou

omissdo na gestdo das politicas sociais pelo Estadeelas instituicbes de

assisténcia, maneira privilegiada de reproducdaelagbes assimétricas de poder,
de dominio, de menosprezo e de discriminacao (MIBAR004, p. 15).

As formas de violéncias citadas por Minayo (20@fletem o modo como se organiza
a sociedade capitalista, pois é no capitalismo spienanifesta de modo mais intenso as
violéncias estrutural, interpessoal e institucipnalssim como se intensificam as
desigualdades. Na sociedade capitalista, as ralagigais entre os homens sao coisificadas,
individualizadas, marcadas por relacoes de poderapresséo, mediadas pelo mercado.

No entendimento de Minayo (2006), a violénciawgatal € uma forma de violéncia
constituinte do modo de producéo capitalista, qugina outras formas de violéncias, pois
guando o individuo vai praticar algum ato de violénesse, geralmente, é antecedido pela
falta de acesso as politicas de educacdo, sa@bglhto, e a outros direitos essenciais.
Contudo, a autora ndo pretende, com essa afirmagéidar os fatores biolégicos ou
individuais que levam os seres humanos a cometates violentos, mas relacionar tais
fatores as dimensdes econdmicas, politicas e aidtula questdo social. Nesse contexto,
insere-se a violéncia de género, uma expressaaiestap social enraizada nas dimensodes

econdmicas e culturais, cujos fundamentos e deanmntos serdo discutidos em seguida.

2.2 Desigualdades de género e violéncia contra a lmer

A violéncia € uma expressao da questdo socialsqumanifesta nas relacdes entre
pessoas, expressando-se, principalmente, por @dsale forca e poder. Dentre as diversas

formas de violéncia existentes na sociedade, testagee, neste texto, a violéncia de género.
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A Constituicdo da Republica Federativa do Brasibmulgada em 05 de outubro de 1988,
equiparou homens e mulheres em direitos e obrigadd@elusive no que se referem as
relacbes conjugais. Entretanto, a sociedade insistefortalecer, no homem, o papel de

dominacéo e, na mulher, a condicdo de submissgan8e Dias (2012):

Desde o nascimento, 0 homem é encorajado a se, fodib chorar, ndo levar

desaforo para casa, ndo ser mulherzinha. Precisamssuper-homem, pois néo lhe
€ permitido ser apenas humano. Essa errdnea cociscide poder é que assegura,
ao varao, o suposto direito de fazer uso da fdspeafe superioridade corporal sobre
todos os membros da familia. Venderam para a malléeia de que ela é fragil e

necessita de protecdo, tendo sido delegado ao homemapel de protetor, de

provedor (DIAS, 2012, p. 19).

Dias assegura que “a ideologia patriarcal aindatexiO homem continua sendo
considerado proprietario do corpo e da vontade dlhen e dos filhos, causando relacdes de
dominagdo/submissio e, consequentemente, de VaI§BEAS, 2012, p. 18-19). E comum
caracterizar as mulheres como seres frageis, deptsd e submissos; e aos homens,
atribuem caracteristicas dominadoras e agressgsahelecendo condicdes de desigualdade
entre 0s sexos, que sdo construidas e reprodusideémente, naturalizando a dominacao
masculina e incentivando situacdes de violéncidracam mulher. A “l6gica do galinheiro”,

explicitada por Saffioti (1997), expressa clararaergsa situagao:

Pensando-se em um galinheiro com dez galinhas galmn a “ordem das bicadas”
ndo apenas permite ao galo a posse sexual de asdgainhas, como também lhe
assegura o direito de bicéa-las todas, isto é,qarat violéncia [...] o galo é o mais
poderoso, detendo as galinhas de nimero 1 a ®utiésr parcelas de poder; estando
a 102 excluida dessa possibilidade. A Udltima, nerahjuia, poderia até ser
comparada com as pessoas que moram nas ruas, ndm deque comer [...]
excluidos dos direitos humanos mais elementareBR82VT 1, 1997, p. 39).

Dados da Pesquisa “Percep¢cfes sobre a Violénciaéfima contra a Mulher no
Brasil”, realizada pelo Instituto Avon, no ano d&l. 2, apontam o machismo como principal
impulsionador da violéncia contra as mulheres, @a,s50% das mulheres entrevistadas
atribuiram a causa da violéncia domeéstica praticada parceiros a questdo cultural,
afirmando que os homens se sentem proprietaricgide companheiras. Na concepgéo de
Saffioti (1997), tal situac@o se constituma violacdo aos direitos humanos e um obstaculo
para a cidadania de milhares de mulheréSAFFIOTI, 1997, p. 8).

A cidadania das mulheres, pautada por Saffiotialan da cidadania estabelecida por
Marshall (1967) e efetivada inversamente no Brdsilacordo com Carvalho (2003), onde os

direitos sociais antecedem os direitos civis etipoB. A cidadania apresentada por Saffioti
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esta de acordo com a “nova nocéo de cidadaniaDagmino (1994), resultante do processo
de redemocratizacdo da sociedade e da luta dosmaotos sociais pelo reconhecimento e
efetivacdo dos direitos dos segmentos fragilizados.

Nesse contexto, situa-se o movimento feministg goelongo de anos, e de forma
mais expressiva, a partir da década de 1970, temidpara promover a igualdade de direitos
entre homens e mulheres e eliminar todas as fodaadiscriminagao e violéncia contra a
mulher. Dentre as valiosas contribuicbes trazida® pnovimento feminista, situa-se o
conceito de género, cuja compreensdo é de fundameigortancia para a compreensao da
violéncia contra a mulher.

Segundo Scott (1989, p. 3), género € uma catederamalise que afirma as distin¢gdes
sociais entre os sexos (masculino e feminino), asnmo tempo em que se estabelece como
elemento constitutivo das relacbes sociais entreens e mulheres, explicitando que nao e
possivel compreendé-los em separado ou, ainda,reenger a categoria, como sindnimo de
mulheres. A citada autora explica dligros e artigos de todo o tipo, que tinham coreméa
a historia das mulheres, substituiram, durante akyuanos, nos seus titulos, o termo
“mulheres” pelo termo género”(SCOTT, 1989, p. 6). Destarte, sexo se refere as
caracteristicas biolégicas de uma pessoa, enqugmero se reporta aos aspectos sociais,
culturais e politicos do masculino e do feminino.

Um exemplo representativo da “nova noc¢édo de cidad&itada anteriormente foi a
aprovacao da lei n°® 11.340/2006, que cria mecarsignaoa coibir e prevenir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, denominadaadéviaria da Penha, em aluséo a Maria
da Penha Maia Fernandes, uma entre tantas mulhim@ss de violéncia doméstica no
Brasil.

A Lei n° 11.340/2006 se constitui, entdo, comdofrdo exercicio da cidadania,
resultante ddcapacidade conquistada por alguns individuos ou fmmlos os individuos, de
se apropriarem dos bens socialmente criados e daliaarem todas as potencialidades de
realizacdo humana” (COUTINHO, 2000, p. 50), ou seja, a cidadania ndodatla
aleatoriamente, e sim conquistada, através de ut@ahde interesses individuais e coletivos

caminham juntos.

3 METODOLOGIA

Historicamente, o fenbmeno da violéncia contrauéher foi difundido pelas geracdes

e ainda se faz presente na atualidade. Assim,tatiscyproblematica da violéncia contra a
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mulher na sociedade contemporanea é indispengiiglpermite a reflexdo sobre as formas
de enfrentamento e superacgéo dessa violéncia.

Para a elaboracdo do presente artigo, que abamdowencionada problematica,
utilizou-se como metodologia a pesquisa bibliogafide natureza exploratoria, acerca das
categorias género e violéncia; o momento seguiatesistiu no estudo da legislacdo de
enfrentamento a violéncia doméstica contra a muthars especificamente no estudo da Lei
11.340/2006. Por fim, realizou-se pesquisa docuahentn qual foram analisados dados
existentes no Banco de Projetos do Conselho Ndailmnilinistério Publico, que permitiram
compreender a experiéncia desenvolvida pelo Mmist&blico do Estado do Maranh&o no
enfrentamento desta expressdo da questdo soéakmes a implementacdo da Campanha

Institucional Maria da Penha em Acéao.

4 RESULTADOS E DISCUSSOES

4.1 A Lei Maria da Penha como instrumento de combata violéncia doméstica contra a
mulher

A problematica da violéncia contra a mulher sadara principal bandeira de luta dos
movimentos feministas, a partir da década de 1880¢star intimamente ligada as relacdes
de poder que permeiam as relagbes entre homenslheress Durante muitos anos, 0S
movimentos feministas denunciaram situacdes deémih contra a mulher. No entanto, o
fato de ndo existir legislacdo especifica que aagsar e protegesse mulheres vitimas de
violéncia, fazia com que as mesmas temessem demwagiagressoes vividas. A Lei Maria
Penha veio fechar essa lacuna, garantindo direifmetecdo as mulheres vitimas de violéncia
domeéstica.

A Lei n° 11.340/2006 é uma legislacdo que criaanisenos para coibir e prevenir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. éhaminada de Lei Maria da Penha, em
alusdo a Maria da Penha Maia Fernandes, uma emtatmulheres vitimas de violéncia
doméstica neste pais.

Maria da Penha era farmacéutica, méae de tréssfilhae sofreu varios tipos de
violéncia doméstica, durante anos, durante seumzaga com o professor universitario e
economista Marco Anténio Heredia Viveiros. O higtdrde violéncia sofrido pela mesma se
agravou quando, em 29 de maio de 1983, em umditentke assalto simulada pelo marido,

Maria da Penha foi atingida por um tiro de espidgajue a deixou paraplégica. Insatisfeito
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por ndo ter ceifado a vida da esposa, Marco Antdem uma nova tentativa, tentando
eletrocuta-la com uma descarga elétrica, enquamava banho (DIAS, 2012, p. 15).

Passados esses fatos e mesmo com as limitac@es,fislaria da Penha resolveu
romper com o ciclo de violéncia e denunciou o nmgrieim junho de 1983, sendo que a
denuncia foi oferecida apenas em setembro de 1T384.(2012, p.15) explica que Maria da
Penha Maia Fernandes se indignou, pois nenhumadprwmia foi adotada, e se uniu aos
movimentos feministas para publicizar sua indignaca

Apenas em 1996, Marco Antdnio foi condenado, pebunal do juri, a dez anos e
seis meses de prisdo, depois de ter conseguidaramylrimeiro juri e recorrer do segundo,
em liberdade. Cumpriu apenas dois anos de prisém kberado em outubro de 2002.

Inconformada com a lentiddo da justica, Maria damh recorreu a Comissao
Interamericana de Direitos Humanos da Organizag@Estados Americanos (OEA), que
condenou o Brasil, por uma injustificavel demora mamite do processo penal de
responsabilizagdo do agressor, a adotar algumaisiasesl pagar indenizagéo a vitima. “Foi a
primeira vez que a OEA acatou uma denuncia de alengoléncia domeéstica’(DIAS, 2012,
p. 16).

Porto explica que:

A corajosa atitude de haver recorrido a uma cotgrmacional de justiga transformou
0 caso da Sra. Maria da Penha Maia Fernandes emeaitnento emblematico, pelo que se
erigiu como baluarte do movimento feminista em pi@lluta por uma legislacdo penal mais
rigorosa na repressao aos delitos que envolvesseativersas formas de violéncia doméstica
e familiar contra a mulher (PORTO, 2007, p.9).

Para dar cumprimento, entdo, a condenacdo intemelciteve inicio, no Brasil, o
processo de discussdo e construcdo da legislac@mgaro e protecdo as mulheres em
situacao de violéncia domeéstica e familiar. Em @7adosto de 2006, foi sancionada, pelo
Presidente da Republica, a Lei n° 11.340/2006,aqieu em vigor em 22 de setembro de
2006, cujo objetivo é erradicar a violéncia donuésé familiar contra a mulher.

O conceito de violéncia doméstica adotado na sitpda Lei foi estabelecido na
Convencao Interamericana para prevenir, punir,radigar a violéncia contra a mulher —
Convencao de Belém do Para, que em seu artigdifh® déoléncia contra as mulheres como
sendo“qualquer ato ou conduta baseado no género, queseamorte, dano ou sofrimento
fisico, sexual ou psicologico a mulher, tanto néemes publica como na esfera privada”
(CONVENCAO DE BELEM DO PARA, ARTIGO 19).

A Lei Federal n° 11.340/2006 conceitua:
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Violéncia doméstica e familiar contra a mulher quar acdo ou omissdo baseada
no género, que lhe cause morte, lesdo, sofrimésimof sexual ou psicolégico e
dano moral ou patrimonial, seja no ambito da uredddméstica, compreendida
como o espaco de convivio permanente de pessaaspgasem vinculo familiar,
inclusive as esporadicamente agregadas; no ambitandilia, compreendida como
a comunidade formada por individuos que sdo owssideram aparentados, unidos
por lacos naturais, por afinidade ou por vontadeessa; ou em qualquer relagcéo
intima de afeto, na qual o agressor conviva ouaergnvivido com a ofendida
(BRASIL, 2006).

Para além dos aspectos legais e relacionais queef@@n o conceito de violéncia
estabelecido pela Lei n® 11.340/2006, o referidweio também tem bases cientificas. Chaui
(1985, p. 35) define violéncia como uma violacaot@msgressdo de normas, regras e leis,
vista por um angulo em meio a relacdes assimétrocas 0 objetivo de dominar, explorar e
oprimir 0 outro; e vista sob outro prisma, tratagee uma agdo que ndo considera o ser
humano como sujeito, mas como uma coisa ou umabjetlando, inclusive, seu direito a
liberdade.

Para Minayo (2009), a violéncia se trata de

"um fenémeno humano, social e histérico que seuradm atos realizados,
individual ou institucionalmente, por pessoas, f@si grupos, classes e nagoes,
visando prejudicar, ferir, mutilar ou matar o outrfsica, psicolégica, e até
espiritualmente”.

O conceito estabelecido pela Legislagdo explicaequivoco cometido por
pesquisadores, quanto ao uso da expressao “vialéhei género” como sinénimo de
“violéncia contra a mulher”, o que se constitui oral-entendido, pois a violéncia de género
pode estar relacionada a relagbes homem-mulherehemomem e mulher-mulher, seja em
casos de relagOes afetivas ou em outras situagoes.

Segundo a lei, violéncia familiar pode envolver nmbeos da mesma familia,
considerando-se os vinculos consanguineos e ofintiade, podendo ocorrer em qualquer
lugar, desde que seja causada por algum familiase@a-se, entdo, que nas situacdes de
violéncia familiar existe uma relagdo de confiangtetividade, amizade entre vitimas e
agressores.

A Lei Maria da Penha avanca, também, quando d&jeos tipos de violéncia contra
a mulher, a saber: fisica, psicologica, sexual,amerpatrimonial. Tais tipos de violéncia
podem ser praticados contra a mulher de formadaglassociados ou em sequéncia, isto é,
uma mulher pode sofrer ameaca (violéncia psicofjgaeguida de um assassinato (violéncia

fisica).
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A aprovacdo da Lei Maria da Penha foi precedidaldamas iniciativas do poder
publico para promover politicas publicas voltadasapas mulheres, merecendo destaque a
criacao da “Secretaria Especial de Politicas patdwheres”, em janeiro de 2003, Secretaria
ligada diretamente a Presidéncia da Republica, s@ius de ministério, com or¢camento
préprio e autonomia administrativa para criar ecat@ politicas voltadas as mulheres. No
ano de 2004, foi elaborado o “I Plano Nacional détieas para as Mulheres”, legitimando
politicas publicas destinadas a prevencéao, a @ssiate a garantia dos direitos das mulheres
nas areas de saude, educacdo, cultura, segurarsiga je assisténcia social, com a
implantacé@o de servigos de atendimento especiali@adulher.

No ano de 2005, foi implantado pela Secretarige&igbde Politicas para as Mulheres,
o "Ligue 180", um importante servico de disque-chemd voltado ao atendimento de
mulheres em situacdo de violéncia, com abrangémigonal, e encaminhamento para os
diversos 6rgdos de protecao e defesa da mulher.

Apo0s a vigéncia da Lei Maria da Penha, em 200agobvada o “ll Plano Nacional de
Politicas para as Mulheres”, que acrescentou algunealidas com relacdo ao primeiro plano,
mais especificamente para atender determinacogspdlamencionada lei. No mesmo ano, foi
lancado o “Pacto Nacional de Enfrentamento a Vm&rcontra a Mulher”, visando a
articulacdo dos estados brasileiros para implemaatda Rede de Atendimento a Mulher,
isto é, mobilizar os estados brasileiros para gsesinstituam e/ou reorganizem Delegacias
Especializadas de Mulheres, Casas abrigo, Juiztalv$oléncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher, Varas Especializadas, Defensorias PiblicaMulher e Centros de Referéncia de
Atendimento as Mulheres em situacdo de Violéncele\fnencionar que a articulagdo entre
esses servicos permite a organizacao de um fluxatedelimento e a garantia na qualidade
dos servicos prestados.

Apesar de todas essas iniciativas, dados da masduioléncia contra a mulher:
feminicidios no Brasil”, do Instituto de Pesquigandmicas Aplicadas — IPEA, divulgados
em 2013, revelam que ndo houve reducéo das taxsssade mortalidade de mulheres
vitimas de violéncia, comparando-se os periodossamtdepois da vigéncia da Lei Maria da
Penha. A regido Nordeste apresentou a taxa de itédi@) ou seja, a taxa de mortes de
mulheres decorrentes de conflito de género, maisadh do pais: 6,90 Obitos por 100.000
mulheres.

Muito ainda precisa ser feito para o enfrentameatdovioléncia contra a mulher,
destacando-se a oferta de servigcos publicos dedgdel que proporcionem as mulheres

vitimas de violéncia a seguranca para denuncias sguessores. E importante, também,
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garantir que os dispositivos legais tenham efedd®d e sejam devidamente aplicados,
responsabilizando os culpados pelos atos cometidesim como € necessario realizar
atividades preventivas e socio-educativas, jurpoulacdo de um modo geral, uma vez que
grande parte dos casos de violéncia domésticaedationada a outras expressdes da questao

social, como preconceito, cultura machista e dediigule econdémica.

4.2A Atuacdo do ministério publico do estado do Manhdo no enfrentamento da

violéncia contra a mulher: a campanha Maria da Pena em acao

O Ministério Publico é uma instituicdo publica @Guama, essencial para a funcéo
jurisdicional do Estado, que possui como atribuid@&bender a ordem juridica, o regime
democratico e os interesses sociais e individadisponiveis, conforme prevé a Constituicao
Federal de 1988.

Em razéo da relevancia do seu papel junto a saéed na efetivacdo dos direitos de
todos os segmentos sociais, a Lei Maria da Pentrataap Ministério Publico como uma das
instituicdes publicas com a obrigacéo de atuarphiaadbilidade da referida Lei, nas esferas
judiciais e extrajudiciais. Almeja-se a atuacéoeeggizada dos Promotores de Justica, com
énfase na perspectiva de género.

Dentre as principais atribuicbes do 0Orgdo, estdeaintervir nas causas civeis e
criminais relacionadas a violéncia domeéstica e lfamcontra a mulher; requisitar forca
policial e servicos publicos de saude, educacasistéacia social; fiscalizar instituicdes
publicas e privadas de atendimento a mulher enmacgitude violéncia doméstica e familiar;
além de cadastrar os casos de violéncia domeéstaaikar contra a mulher.

Cunha e Pinto (2014) destacam que, na aplicatidida Lei Maria da Penha, a funcao
do Ministério Publico ndo devera ficar restrita mero acompanhamento burocratico de

processos:
Longe de um Promotor encastelado em seu Gabine@gina-se uma atuacdo
efetiva, que extrapole o espaco fisico dos foraagaz de dialogar com a sociedade
e com os poderes publicos, a fim de que os inUneEopamentos sociais previstos
pelo legislador possam, de fato, ser implantadosfetindo efetividade a lei, sob
pena de condena-la, mais a frente, como uma baja ge retdrica, mas sem
qualquer aplicagdo pratica (CUNHA; PINTO, 20147311

Amparados pela visdo do autor, o Ministério Publbm Estado do Maranhé&o

implementou, em 24 de agosto de 2012, a Campardtéutional Permanente, Maria da
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Penha em Acé&o, cujo objetivo € prevenir e combatevioléncia doméstica, levando
informacdo a sociedade em geral, e sensibilizabcéedade sobre a violéncia doméstica
vivenciada pelas mulheres.

Segundo dados colhidos no Banco Nacional de Bsojgd Conselho Nacional do
Ministério Publico, a Campanha envolve a Procuiad@eral de Justica do Estado do
Maranh&o; a 152 Promotoria de Justica na Defeddutlzer; a 162 Promotoria de Justica na
Defesa da Mulher; a Promotoria da Educacdo; a Rwmaoltinerante; a Promotoria das
Fundacdes; a 262 Promotoria de Justica Especializizd Infancia e Juventude; a 132
Promotoria da Saude, tendo como publico-alvo tostacedade maranhense.

Dentre as acdes desenvolvidas na Campanha, estamlgacdo da Lei Maria da
Penha, levando informacdes na area penal, civibeegsual as escolas da rede publica de
ensino; a promoc¢ao de caminhadas de sensibilizdgasociedade; o desenvolvimento de
atividades integradas a acdo social Ministério ieat@m Acgéo, priorizando o atendimento as
mulheres vitimas de violéncia; o incentivo a leitdia tematica género e o enfrentamento a
violéncia.

Apo6s 02 (dois) anos de implementacdo da Camparaia lda Penha em Acao, aferiu-
se que 51.600 alunos da rede publica de ensiniciparam das palestras e concursos
promovidos, e 1.500 pessoas de todas as faixaasgparticiparam das caminhadas e da Acao
Social promovida pelo Ministério Publico. No querstere a movimentacao de processos nas
Promotorias de Justica Especializadas na Defeddullzer, contabilizaram-se os seguintes
dados: no ano de 2012 foram movimentados 236 @oseeo ano de 2013, 1.766 processos
foram movimentados, e no ano 2014, 6.117 procdssasm movimentados, até o dia 25 de
julho de 2014. O significativo aumento do nameropidecessos movimentados, desde a
implantacdo da Campanha, demonstra a sua conéipgra a elevacédo de denuncias de atos

de violéncia doméstica contra a mulher.

5 CONSIDERACOES FINAIS

Embora seja uma expressao da questdo social fgesartodo o mundo, a violéncia
contra a mulher foi relegada ao segundo plano,ntieiri@ngo tempo, por estar inserida na
vida privada. A violéncia doméstica e familiar éeair O lar ou domicilio € posto como um
local de amor, protecéo e respeito. Mas, em muiés®s, também é no lar, entendendo-se
como local onde se desenvolvem relacbes familiare®meésticas, que se manifestam as
desigualdades entre os membros da familia e aegnimmbém, a violéncia, muitas vezes
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velada, envolta em relagGes afetivas permeadaseptimentos e emoc¢des, como o0 medo e a
vergonha.

O Brasil havia reconhecido os direitos das mukhewmmo direitos humanos, por meio
de tratados e convencdes internacionais; entretamienas com a promulgacdo da
Constituicdo Federal de 1988, a igualdade de dgeibi reconhecida em lei, 0 que nao
significou sua aplicagdo pratica. Ao mesmo tempo cgra algumas mulheres passam a
exercer cargos antes ocupados exclusivamente pwrnse a se inserirem na politica, outras
continuam sofrendo violéncia e discriminacao.

Através da luta travada por uma brasileira, pgtiga e contra a impunidade, que
atravessou as barreiras dos tribunais e do teorité@acional, o Brasil foi condenado a criar
mecanismos que coibissem a violéncia domésticeniéida contra a mulher, o que resultou na
aprovacao da Lei n°® 11.340, de 07 de agosto de, 2D@6Maria da Penha", em homenagem
a farmacéutica e vitima de violéncia domésticanglfar, Maria da Penha Maia Fernandes. A
Lei avanca, a medida que estabelece mecanismosirphira violéncia de género, assim
como define atribuicbes a diversos orgaos e inshiés.

E fato que o Ministério Publico tem um papel ralete para assegurar a efetividade da
Lei Maria da Penha. No caso do Ministério Publicokstado do Maranhéo, a "Campanha
Maria da Penha em Acgdo" contribuiu para ampliarebate acerca da problematica da
violéncia doméstica e, ainda, para elevar o numkrodenuincias de atos de violéncia
domeéstica praticados contra mulheres. H4 uma aiwefi@ente e integrada de Promotores de
Justica, direcionada para a adesdo da sociedadenpaBha. Entretanto, € de fundamental
importancia que a "Campanha Maria da Penha em Asga"levada aos demais municipios
maranhenses, ndo se limitando apenas a capital,L&&p o que viabilizara um efetivo

enfrentamento da violéncia doméstica e familiatigada contra a mulher.
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